PUBLICAÇÃO  DE  PROCESSOS  INDEFERIDOS  -  05/08/2021 

Portaria de nº 00536 de 04/08/2021. Indeferimento de direito de uso de recursos hídricos. Proc. nº: 60755 de 09/10/2019. Requerente: W S Barbosa Lavanderia Eireli - ME. CNPJ: 03.590.656/0001-08. Curso d’água: Ribeirão Roça Grande. Bacia Hidrográfica Estadual: Rio Pomba. Retificação da portaria nº 01951/2013. Município: São João Nepomuceno/MG. Fundamento: Considerando o indeferimento do processo de Renovação de Licença de Operação realizado com base nos fundamentos do Parecer Único sob protocolo SIAM n° 0492612/2019, do empreendimento, W S Barbosa Lavanderia Eireli - ME, CNPJ: 03.590.656/0001-08, cuja formalização junto à SUPRAM Zona da Mata se deu em 21/06/2018, sob PA nº 01341/2004/004/2018. Considerando o enquadramento das atividades do empreendimento segundo a DN 74/2004: “F-06-02-5 - Lavanderias Industriais para Tingimento, Amaciamento e Outros Acabamentos em Roupas, Peças do Vestuário e Higienização e Lavagem de Artefatos Diversos”. Considerando que se encontra vinculado ao Processo de Renovação desta Licença de Operação o processo de Retificação da Portaria de Outorga n° 1951/2013, para captação em curso d’água (P.A. n° 60755/2019), e considerando o vínculo da finalidade do uso do recurso hídrico, qual seja, utilização no processo industrial, lavagem de pisos e equipamentos e consumo humano, com a atividade objeto do licenciamento. Considerando o disposto no Decreto Estadual nº 47.705/2019 em seu Art. 25, § 2º: “Indeferido ou arquivado o requerimento de licença ambiental, os pedidos de outorga de direito de uso de recursos hídricos em análise, cuja finalidade de uso esteja diretamente relacionada à atividade objeto do licenciamento, serão indeferidos, e os cadastros de usos de recursos hídricos que independem de outorga serão cancelados”. Considerando a competência atribuída ao Superintendente Regional de Meio Ambiente. Sugerimos o indeferimento do processo, nos termos do art. 25, §2º do Decreto Estadual nº 47.705/2019. Pedidos de Reconsideração e Recurso deverão observar o Decreto 47.705, de 04 de setembro de 2019. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Ubá, 04/08/2021. Superintendente Regional de Meio Ambiente da Zona da Mata – Leonardo Sorbliny Schuchter – no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016.

Portaria de nº 00537 de 04/08/2021. Indeferimento de direito de uso de recursos hídricos. Proc. nº: 27784 de 14/12/2017. Requerente: Hy Brazil Energia S.A / CGH Moinhos. CNPJ: 10.730.282/0001-36. Curso d’água: Ribeirão da Jacutinga. Bacia Hidrográfica Estadual: Rio do Bananal. Municípios: Santa Rita de Jacutinga / Bom Jardim de Minas/MG. Fundamento: O presente parecer trata da análise do requerimento de outorga do aproveitamento hidrelétrico denominado Central Geradora Hidrelétrica Moinhos (CGH Moinhos), de propriedade da empresa Hy Brazil Energia S.A., a ser instalada com potência de 3,0 MW, no ribeirão da Jacutinga, na divisa das mesorregiões da Zona da Mata e Sul de Minas, ocupando áreas dos municípios de Bom Jardim de Minas e Santa Rita do Jacutinga, cujas coordenadas geográficas, medidas na posição da tomada d’água são: 22º 02’ 27” de latitude sul e 44º 09’47” de longitude oeste. O ribeirão da Jacutinga está inserido na bacia hidrográfica do rio Bananal, afluente pela margem esquerda do rio Preto, que por sua vez é afluente pela margem direita do rio Paraibuna, que é afluente pela esquerda do rio Paraíba do Sul (Sub-bacia 58, Bacia 5 – Atlântico Leste). A bacia de contribuição do barramento da CGH Moinhos possui área de drenagem de 24,2 km². Em consulta realizada no mapa interativo e corpos hídricos superficiais e dominialidade do Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos (SNIRH), verificou-se que a dominialidade do Ribeirão da Jacutinga é estadual. Considerando que o empreendimento é passível de licenciamento ambiental, como o caso da CGH Moinhos, a outorga de direito de uso de recursos hídricos deverá ser requerida juntamente com o processo de licenciamento ambiental, previamente à instalação do empreendimento, atividade ou intervenção. O Decreto nº 47.866, de 19 de fevereiro de 2020, estabelece que a Semad, por meio das Suprams executará os atos de regularização cabíveis ao Igam, vinculadas ao licenciamento ambiental, até 31 de julho de 2021, com exceção daquelas vinculadas aos processos de Licença Ambiental Simplificada. Conforme Deliberação Normativa CERH - MG nº 57, de 13 de dezembro de 2018, que altera a DN CERH-MG nº 07/2002, para fins de utilização de recursos hídricos, trata-se de um empreendimento de médio porte e potencial poluidor, cuja potência instalada será da ordem de 3,00 MW, em que não haverá reservatório e regularização em período de estiagem, mas tão somente acúmulo de água restrito a calha natural na cota de elevação de 1192,30 metros referente ao NA – Máximo maximorum. Nos termos da Deliberação Normativa COPAM n.º 217, de 06 de novembro de 2018, em seu artigo 24, temos que: “os processos administrativos de licenciamento ambiental devidamente formalizados serão analisados pela unidade administrativa competente da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – Semad”. O parágrafo único define que: “o empreendimento que abranger duas ou mais unidades administrativas da Semad terá o seu processo de licenciamento analisado por aquela na qual a maior porção do empreendimento estiver localizada; ficando as demais unidades responsáveis pela prestação de apoio técnico e operacional, quando solicitado”. Ficando, assim, dessa forma, a análise do presente requerimento de outorga a cargo da Supram - ZM. Cabe informar que os autos do presente processo administrativo de outorga, ora em análise estão vinculados ao PA n° 30106/2016/001/2017, na modalidade LAC1(LP+LI+LO), com requerimento para Licença Prévia, Licença de Instalação, Licença de Operação concomitantes do empreendimento CGH Moinhos. Considerando que o PA n° 30106/2016/001/2017 teve seu encaminhamento para arquivamento em 30 de junho de 2021, seguindo Parecer Único Nº 38/SEMAD/SUPRAM MATA-DRRA/2021 - Protocolo SIAM Nº 0303169/2021. Considerando o disposto no § 2º, art. 25 do Decreto nº 47.705, de 4 de setembro de 2019, em que “indeferido ou arquivado o requerimento de licença ambiental, os pedidos de outorga de direito de uso de recursos hídricos em análise, cuja finalidade de uso esteja diretamente relacionada à atividade objeto do licenciamento, serão indeferidos”. Assim, diante das considerações acima detalhadas, e considerando a vinculação o processo de outorga nº 27784/2017 ao processo de licenciamento ambiental PA n° 30106/2016/001/2017, sugerimos o indeferimento do referido processo de outorga com a devida publicação no Diário Oficial do Estado e notificação ao empreendedor. Pedidos de Reconsideração e Recurso deverão observar o Decreto 47.705, de 04 de setembro de 2019. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Ubá, 04/08/2021. Superintendente Regional de Meio Ambiente da Zona da Mata – Leonardo Sorbliny Schuchter – no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016.
Portaria de nº 00538 de 04/08/2021. Indeferimento de direito de uso de recursos hídricos. Proc. nº. 26495 de 11/06/2021. Requerente: Anderson de Oliveira. CPF: 044.9**.***-**. Curso d’água: Afluente do Ribeirão Santana. Bacia Hidrográfica Estadual: Entorno do Reservatório de Furnas. Município: Santana da Vargem. Fundamento: Tendo em vista que a vazão disponível para captação não é passível de outorga e sim de cadastro, que deverá ser realizado através de Sistema de Cadastro de Uso Insignificante de Recursos Hídricos, onde a Certidão será emitida sem custos. Pedidos de Reconsideração e Recurso deverão observar o Decreto 47.705, de 04 de setembro de 2019. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Varginha, 04/08/2021. Coordenadora da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Sul de Minas - Danúbia Gonçalves Cardoso, no uso da competência delegada pelo Diretor Geral do Instituto Mineiro de Gestão da Águas - IGAM por meio da Portaria IGAM nº 12 de 02/05/2018.

Portaria de nº 00539 de 04/08/2021. Indeferimento de direito de uso de recursos hídricos. Proc. nº. 20228 de 10/05/2021. Requerente: Eduardo José. CPF: 037.8**.***-**. Curso d’água: Canal de derivação já construído. Bacia Hidrográfica Estadual: Rios Pardo e Mogi Guaçu. Município: Ouro Fino. Fundamento: Conforme informado nos estudos apresentados e verificado pela URGA SM, a canalização não se dará em curso d’água natural e sim em um canal de derivação já construído. Uma vez que se trata de intervenção em uma derivação, o que deve ser o objeto da regularização é a derivação feita no curso d’água. Pedidos de Reconsideração e Recurso deverão observar o Decreto 47.705, de 04 de setembro de 2019. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Varginha, 04/08/2021. Coordenadora da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Sul de Minas - Danúbia Gonçalves Cardoso, no uso da competência delegada pelo Diretor Geral do Instituto Mineiro de Gestão da Águas - IGAM por meio da Portaria IGAM nº 12 de 02/05/2018.
Portaria de nº. 00540 de 04/08/2021. Indeferimento de direito de uso de recursos hídricos. Proc. nº: 25120 de 07/06/2021. Requerente: Daniel José. CPF: 090.0**.***-**. Curso d’água: Córrego Conceição. Bacia Hidrográfica Estadual: Rio Paracatu. Município: Paracatu. Fundamento: por não atender o prazo de início de exercício do direito de uso dos recursos hídricos autorizado por meio da portaria de outorga nº 1289/2016. Pedidos de Reconsideração e Recurso deverão observar o Decreto nº 47.705, de 04 de setembro de 2019. Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação. Unaí, 04/08/2021. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas – URGA do Noroeste de Minas – Ciro Leonardo Rabelo Coelho – no uso da competência delegada pelo Diretor Geral do Instituto Mineiro de Gestão as Águas – Igam, por meio da Portaria Igam nº 12 de 02 de maio de 2018.

Portaria de nº. 00541 de 04/08/2021. Indeferimento de direito de uso de recursos hídricos. Proc. nº: 24436 de 31/05/2021. Requerente: Ludgero Sant'anna. CPF: 770.4**.***-**. Curso d’água: Rio São Domingos. Bacia Hidrográfica Estadual: Rio Urucuia. Município: Formoso. Fundamento: Indisponibilidade hídrica. Pedidos de Reconsideração e Recurso deverão observar o Decreto nº 47.705, de 04 de setembro de 2019. Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação. Unaí, 04/08/2021. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas – URGA do Noroeste de Minas – Ciro Leonardo Rabelo Coelho – no uso da competência delegada pelo Diretor Geral do Instituto Mineiro de Gestão as Águas – Igam, por meio da Portaria Igam nº 12 de 02 de maio de 2018.

Portaria de nº. 00542 de 04/08/2021. Indeferimento de direito de uso de recursos hídricos. Proc. nº: 25129 de 07/06/2021. Requerente: Antônio César. CPF: 828.7**.***-**. Curso d’água: Rio da Prata. Bacia Hidrográfica Estadual: Rio Paracatu. Município: João Pinheiro. Fundamento: Por não cumprir integralmente as condicionantes estabelecidas na Portaria de Outorga 01870/2017. Pedidos de Reconsideração e Recurso deverão observar o Decreto nº 47.705, de 04 de setembro de 2019. Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação. Unaí, 04/08/2021. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas – URGA do Noroeste de Minas – Ciro Leonardo Rabelo Coelho – no uso da competência delegada pelo Diretor Geral do Instituto Mineiro de Gestão as Águas – Igam, por meio da Portaria Igam nº 12 de 02 de maio de 2018.
